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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A. 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663
ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
BEATRIZ COIMBRA RIBEIRO COSTA - MA018599
IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

AGRAVADO : MARCO ANTONIO FERREIRA BALIEIRO 
ADVOGADA : ERLANY GONÇALVES DA SILVA - PA023255

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA

AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE

ADMISSIBILIDADE  DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO

DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III,  DO CPC.

DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Agravo  interno  contra  decisão  que  não  conheceu do  agravo  em

recurso especial por ausência de impugnação específica de todos os

fundamentos, notadamente o óbice da Súmula n. 83 do STJ.

2. O objetivo recursal é decidir  se as razões do agravo em recurso

especial  enfrentaram,  de  forma  adequada,  o  fundamento  de

inadmissibilidade baseado na Súmula n. 83 do STJ. 

3.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,

apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.

932,  III,  do  CPC,  não  impugna  um  fundamento  da  respectiva

inadmissibilidade (incidência da Súmula n. 83 do STJ).

4. Não sendo a linha argumentativa  apresentada capaz de evidenciar

a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o

presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do

julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus

próprios termos. 

5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663
ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
BEATRIZ COIMBRA RIBEIRO COSTA - MA018599
IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

AGRAVADO : MARCO ANTONIO FERREIRA BALIEIRO
ADVOGADA : ERLANY GONÇALVES DA SILVA - PA023255

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE  DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO  III, DO CPC. ART. 932,
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial por ausência de impugnação específica de todos os
fundamentos, notadamente o óbice da Súmula n. 83 do STJ.
2. O objetivo recursal é decidir se as razões do agravo em recurso
especial enfrentaram, de forma adequada, o fundamento de
inadmissibilidade baseado na Súmula n. 83 do STJ.
3. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo

 III, do CPC, não impugna um fundamento da respectivaart. 932,
inadmissibilidade (incidência da Súmula n. 83 do STJ).
4. Não sendo a linha argumentativa  apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do
julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus
próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA
S.A. (HAPVIDA) contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que
não conheceu do agravo em recurso especial anteriormente manejado em virtude da
inexistência de impugnação à incidência da Súmula n. 83 do STJ (e-STJ, fls. 642-643).

Nas razões do presente inconformismo, HAPVIDA argumentou pela
inaplicabilidade da Súmula n. 7 do STJ (e-STJ, fls. 646-651).

Não foi apresentada impugnação.
É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

No caso, da análise do presente recurso, verifica-se que, conforme já
consignado na decisão impugnada, o agravo em recurso especial não se dirigiu, de
forma específica, contra todos os fundamentos da decisão agravada, pois HAPVIDA
não refutou, de forma arrazoada, o óbice da incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Nas razões de seu agravo em recurso especial, HAPVIDA limitou-se a
combater o óbice da Súmula n. 7 do STJ, sem nem mencionar a Súmula n. 83 do STJ.

Na espécie, a decisão que não admitiu o seu apelo nobre foi clara ao
consignar o seguinte:

 
No que concerne à incidência dos juros de mora, verifica-se que a
turma julgadora entendeu que a incidência dos juros de mora de
1% (um por cento) ao mês, em se tratando de responsabilidade
civil de natureza contratual, deve incidir a partir da citação (Id
num. 24471484), o que traz a incidência da súmula 83 do STJ
(“Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida”), tendo em vista que a decisão recorrida está em
consonância com o entendimento daquela Corte Superior.
Neste sentido:
 

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. RESCISÃO UNILATERAL. NOTIFICAÇÃO
INVÁLIDA. REINTEGRAÇÃO E INDENIZAÇÃO.
RECURSO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal
de Justiça do Estado de Minas Gerais que reformou
sentença de improcedência em ação de reintegração ao
plano de saúde e de indenização por danos morais e
materiais após rescisão unilateral pela operadora.
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2. A Corte estadual concluiu pela nulidade da notificação
da rescisão, realizada em endereço diverso do constante
do contrato e recebida por terceiro estranho à relação
contratual, e determinou a reintegração das partes ao
plano de saúde.
3. Decidiu-se pela devolução dos valores pagos
indevidamente, com juros de 1% ao mês, bem como pela
indenização por danos morais decorrentes da exclusão
indevida do plano.
II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a rescisão
unilateral do contrato de plano de saúde sem a devida
notificação ao consumidor é válida e se gera direito à
reintegração e à indenização por danos morais e
materiais; e (ii) definir o termo inicial dos juros de mora da
indenização por danos materiais e morais decorrentes de
ilícito contratual.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ estabelece que a rescisão
unilateral do contrato de plano de saúde por inadimplência
exige notificação prévia ao consumidor, conforme o art. 13,
parágrafo único, II, da . Lei n. 9.656/1998
6. A notificação realizada em endereço diverso não atende
aos requisitos legais, tornando a rescisão nula e
justificando a reintegração ao plano.
7. A indenização por danos morais é devida, pois houve a
exclusão indevida do plano de saúde.
8. O termo inicial dos juros de mora nas indenizações
por danos materiais e morais decorrentes de ilícito
contratual é a data da citação, conforme entendimento
do STJ.
IV. Dispositivo e tese
9. Recurso parcialmente conhecido e provido para
reformar o acórdão recorrido, determinando-se que os
juros moratórios incidam a partir da data da citação.
Tese de julgamento: "1. A rescisão unilateral de contrato
de plano de saúde sem notificação válida é nula,
justificando a reintegração do beneficiário. 2. A
indenização por danos morais é devida em caso de
exclusão indevida do plano de saúde. 3. Os juros de mora
em indenizações por danos materiais e morais
decorrentes de ilícito contratual incidem a partir da data da
citação".
Dispositivos relevantes citados: , Lei n. 9.656/1998  art. 13,
parágrafo único, II; Código Civil, arts. 186, 188, 927, 405 e
407.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AR Esp n. 

 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,2.477.912/SE,
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Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no AR 9/9/2024;
Esp n.  relatora Ministra Maria Isabel2.273.281/PE,
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 23/10/2023.

, relator Ministro João Otávio de(REsp n. 1.891.409/MG
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 7/4/2025,

)10/4/2025.
 
Sendo assim, tendo em vista a incidência das Súmulas 07 e 83 do
STJ, não admito o recurso especial (art.1.030, V, do CPC) [e-STJ. fl.
610-617 – com e sem destaques no original].

 
Contudo, na hipótese, HAPVIDA não demonstrou que outra é a positivação

do direito na jurisprudência desta Corte, com indicação de precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada.

Como se sabe, não basta, para afastar o óbice da Súmula n.º  a83/STJ,
alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que outra é a
positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a indicação de
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão

 (AgRg no , Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔASagravada  AREsp 238.064/RJ
CUEVA, Terceira Turma, DJe . 18/8/2014)

Ressalte-se que a Súmula n. 83 desta Corte abrange os recursos
especiais interpostos com amparo nas alíneas 'a'  'c' do permissivoe/ou

 (AgInt nos EDcl no , Rel. Ministro MARCOconstitucional  AREsp 1.089.431/RS
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em  DJe . 17/4/2018,  20/4/2018)

Assim, não tendo o recurso impugnado especificamente os todos 
fundamentos da decisão recorrida, é o caso de incidir o  III, do CPC. art. 932,

Vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
ENFRENTAMENTO DA QUESTÃO SEM MENÇÃO EXPRESSA AO
NÚMERO DO ENUNCIADO DA SÚMULA. POSSIBILIDADE.
COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DE AÇÃO DE REPARAÇÃO
DE DANOS MORAIS. LUGAR DO FATO. REPRESENTAÇÃO
PERANTE O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA.
1. Para a satisfação do princípio da dialeticidade, as razões do
recurso devem demonstrar o desacerto dos fundamentos da
decisão recorrida, independentemente de rígidas formalidades.
Assim, não basta, meramente, alegar que não incide a súmula 83,
se não houver demonstração de que a jurisprudência do STJ não
está consolidada no sentido da decisão recorrida. O princípio é
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atendido, todavia, mesmo sem a alegação expressa de não incidir
a súmula 83, mas sendo demonstrado que a jurisprudência do
STJ conforta a tese da parte recorrente.
2. [...]
3. Agravo interno provido. Acolhimento da exceção de incompetência.
(AgInt no , Rel. Ministro MARCO BUZZI, Rel. p/ AREsp 1.106.545/MA
Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado
em  DJe   22/5/2018,  15/6/2018 – sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ARTIGO 932,
INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
1. [...]
2. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os fundamentos da decisão agravada, atraindo o disposto no

 do Código de Processo Civil de 2015.art. 932, inciso III,
3. Quando o recurso especial não é admitido com fundamento na

, a impugnação deve indicar precedentesSúmula nº 83/STJ
contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão
combatida, demonstrando-se que outro é o entendimento
jurisprudencial desta Corte, o que não ocorreu no caso.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no , Rel. Ministro RICARDO AREsp 937.019/MG
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe   15/5/2020 – sem
destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. 1. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
APELO ESPECIAL.  III, DO . 2. PEDIDO DE ART. 932,  CPC/2015
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS RECURSAIS.
IMPOSSIBILIDADE. VERBA JÁ CONTEMPLADA NA DECISÃO
MONOCRÁTICA. 3. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Cabe ao agravante, nas razões do agravo, trazer argumentos
suficientes para contestar a decisão de inadmissibilidade do
recurso especial proferida pelo Tribunal de origem. A ausência de
impugnação de todos os fundamentos da decisão agravada
enseja o não conhecimento do agravo, nos termos do  III, art. 932,
do CPC de 2015.
2. [...]
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , Rel. Ministro MARCO AURÉLIO AREsp 1.590.969/SP
BELLIZZE, Terceira Turma, DJe  - sem destaque no original) 8/5/2020
 
 

Desse modo, observa-se que o agravo em recurso especial não impugnou
adequadamente a barreira anteriormente mencionada.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO APELO NOBRE
PROFERIDA PELA CORTE DE ORIGEM. NÃO CONHECIMENTO DO
RECLAMO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as razões do
agravo em recurso especial devem infirmar os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade do apelo nobre, proferida pelo
Tribunal de origem, sob pena de não conhecimento do reclamo
por esta Corte Superior, nos termos do artigo 932, III, do CPC
(artigo 544, § 4º, I, do ). CPC/1973
2. Agravo interno improvido.
(AgInt no , Rel. Ministro MARCO AURÉLIO AREsp 878.395/SP
BELLIZZE, Terceira Turma, DJe   22/9/2016 – sem destaque no original)
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.

. DECISÃO MANTIDA.SÚMULA N. 182/STJ
1. O agravante deve atacar, de forma específica, todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso
especial. Aplicação do  III, do  e, por analogia, da art. 932,  CPC/2015

.Súmula n. 182/STJ
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , Rel. Ministro ANTONIO CARLOS AREsp 881.656/SP
FERREIRA, Quarta Turma, DJe   6/9/2016 – sem destaque no original)

 
Assim, porque HAPVIDA não demonstrou o equívoco nos fundamentos da

decisão agravada, deve ser mantido o não conhecimento do agravo em recurso
especial.

Nessas condições, ao agravo interno. NEGO PROVIMENTO 

É o voto.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra este
acórdão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação à penalidade fixada no  § 2º, do CPC. art. 1.026,
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AGRAVADO : MARCO ANTONIO FERREIRA BALIEIRO 
ADVOGADA : ERLANY GONÇALVES DA SILVA - PA023255

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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